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PROCESSO N° 002/2025
Inexigibilidade n° 002/2025

CONTRAT0   ADMINISTRATIVO    FME    N°
002/2025,    QUE    FAZEM    ENTRE    SI    A
PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BREJÂoi
PE, E 0 SR. GILVAN FERREIRA DA SILVA.

Pelo presente instrumento público de contrato,  na melhor forma de direito,  que entre si
firmam, como:

a)          0  FUNDO  MUNICIPAL  DE   EDUCAÇÃO  DE   BREJÃO,   com   sede  na  Praça
Melquíades  Bemardo,  S/N  Centro,   na  cidade  de  Brejão  -  Estado  de  Pernambuco,
inscrito(a)  no CNPJ sob o n° 30.820.772/0001-30,  neste ato representada pelo senhora
Luana Batista Martins de Barros -Secretária municipal de Educação, portadora da cédula
de  identidade  RG  n°  *.968.***  SDS/PE  e  no  CPF  sob  o  n°  ***.728.*#-30  doravante
denominado LOCATÁRIA, e

b)           Sr. G]LVAN FERREIRA DA SIWA,  inscrito no cNPJ/MF sob o n° ***.710.***49 e
RG  sob  o  n°  *.978.",  Residente  e  domiciliado  no  Sítio  Repartição,  20-E,  Zona  Rural,
Brejão/PE, CEP: 55325-000, doravante denominado LOCADOR;

Conforme contrato social nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 012/2025
e  em  observância  às  disposições  da  Lei  n°  14,133,  de 2021  e da  lnstrução  Normativa
SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da  inexigibilidade de  Licitação  FME  n° 002/2025,  mediante as  cláusulas  e  condições  a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PR]MEIRA -D0 0BJETO - Ari. 92, 1 e 11 da Lein. 14.1

BENTO.  DEMAIS MORADORES E ATENDER AS NECESSIDADES DA COMUNIDADE
DO SITIO REPARTI

1.2. São    anexos    a    este    instrumento    e    vinculam    este    contrato    de    locação,
independentemente de transcrição:

1.2.1.  0 Termo de Referência qLie embasou o contrato de locação;

1.2.2.  0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado; e

1.2.4. Anexos e documentação do LOCADOR.

CLÃUSULA SEGUNDA

2.1. 0 regime de  execução deste contrato será de forma  indireta,  a  LOCADOR deverá
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exercer atividades relacionadas com  as prestações de sewiços que serão entregue ao
Município   de   Brejão,   em   conformidade   com   as   Leis,   as   Resoluções   e   Diretrizes
estabelecidas.

2.2. Com a finalidade de estabelecer os direitos e obrigações das partes, tudo de acordo
com o contrato relativo a locação do imóvel é passível de ce!ebração direta, por enquadrar-
se na hipótese de Ari. 74, V e § 5° da Lei Federal n° 14.133, de ol de abril de 2021, Decreto
Municipal no 04, de 04.01,2024, e demais normas aplicadas à espécie.

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (cloze) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do ariigo 105 e 107 da Lei n° 14.133/2021,

3.1.1. 0  prazo  de  vigêricia  serà  automaíicamente  pfioffogado,  independentemen{e  de
termo aditivo, quando o objeto nâo fior concluído no peííodo Íirmado acíma, ressalvadas as

proviclências cabíveis no caso de cuipa do contratado, prevístas neste instrumento.

4.1. Não será admftida a subcontra±âção do oüeto conúa±uaí.

5.2.  PREÇ0

5.2.1. Confofme o laudo de avaliação, ficou fiegistrado pe[a Íocação do imóvel rural obísto
no presentÊ con{rato, o valor iTeferido toíal da coniratação é de R$ 27.324,00 (vínte e sste
míl trezentos e vin{e quaíro reais}.

5`2.2. 0 LOCATÂRto obriga-se ao adimplemento do va!or mensa! de R$ 2.227,00 (dois
mil  duzentos  e víníe  se{e  reaís}  que  serão  pagos  até  dia  15  do  mês  subsequeHte  a

prestação de serviço ao LOCADOR, resuHando no valor total firial de R$ 27.324,00 (vinte
e sei£ mil trezenios e viflíe quaíro reais}.

5.2.3]   No valor acima estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou  impostos,  encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, ftete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3.  FORMA E PRAZ0 DE PAGAMENTO

5.3.1. 0 pagamento serà realizado apôs a apresentação em até o dia 15 {quínze) de cada
mês.

5.3.2.  No  caso  de  atraso  pelo  LOCATÁRlo,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

5.4` CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1.  Em  nenhuma  hipótese  será  efetuado  pagamento  com  o  número  do  CPF/MF  ou
CNPJ   diferente  do  que  foi  apresentado  mesmo  que  sejam   pessoas  consideradas

praçaMe]quiadesBemardo"entro!55-325"lBrejão-PE.9Z¢yéããz~
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familiares, salvo, mediante apresentação de procuração pública ou particular com poderes ><
específico e firma reconhecida em cartório.

5.4.2. Havendo erro ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura
será suspensa para que o LOCADOR adote as providências necessárias à sua correção

passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

5.4.3.  Depois   de   conc]uída   a   revisão   dos   documentos   e   efetuadas   as   correções
eventualmente  necessárias,  sob  responsabilídade  do  LOCADOR,  será  enviada  para
retificação.

5.4.4.   Quando houver glosa parcial do objeto, a LOCATÁRIA deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.5. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
C0mo:

a)  o prazo de validade;
b)  a data da emissão;
c)  os dados do contrato e do Órgão (LOCATÁRIA);
d) o período respectivo de execução do contrato;
e)  o valor a pagar; e

f)   eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

5.4.6, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscalffatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie
as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a

:%mcpAr:XaR#T:   da   regularização   da  Situação,   não   acarretando   quaiquer  Ônus   para

5.4,7. Em quaisquer das situações referida no item no item anterior, o pagamento serão
efetuados após o atesto da Secretaria Muni€ipal e/ou do Controle lnterno.

5.4.8. Nos pagamentos efetuados, o LOCATÁRIO reterá na fon{e os valores referentes a
tributos e contribuições federais e municipais devidas, de acordo com a legislação vigente,
se houver.

5.4.9. Os   pagamentos   a  serem   efetuados   pelo   LOCATÁRIO,   não   incluirão  valores
referentes  a  provisões  de  qualquer espécie  (por exemplo:  férias,  13°  salário,  Iicenças,
indenizações,  rescisões,  entre  outras),  mas,  apenas,  os  valores  correspondentes  aos

gastos ocorridos no periodo.

5.4.10.  Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes
ao   objeto,   tais   como:    tributos,    impostos,    custos   de   transpories,    carregamento,
descarregamento,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,
frete,  seguro,  despesas  de  administração,  lucro  e  outros  que,  direta  e  indiretamente,
incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto da contratação.

5.4.11.  Não será procedido qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por
outro mejo diferente do previsto.

+r(, ;,,Á.'
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5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

5.5.1 ` Não haverà ariecipação de pagamento para esta con{ratação

CLÁUSULÁ - REAJUSTE

6,1, 0 valor do aluguel  é fixo e  irreajustável  durante os  12  (doze)  primeiros  meses  de

::grânâ;:c::así::oo:::tdoó-âgópso:àtaesgrgi:di::ekâc:::::àj:sÉ:fço.:nauoa`cm.ennst:I:d::Y:#'8:
fornecido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística- lBGE.

6.2. 0    reajuste    deverá    ser   solicitado    pelo    LOCADOR,    preferencialmente,    com
antecedência de até 30 (trinta).

6.3. Caso  o  LOCADOR  não  solicite  o  reajuste  até  a  data  da  prorrogação  contratual,
ocorrendo à preclusão do direito, nova solicitação sÓ poderà ser feita após o decurso de
no mínimo 30 (trjnta) dias, contado da forma prevjsta neste contrato.

cLÁÜsuLA sÉTm-A L Do REcuRso ALoÓADÕ  -`

7.  1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  reciirsos
especificos consignados no Orçamento deste exercícío, na dotação abaixo discriminada:

02 PODER EXECUTIVO ORGÂ0

24 SECRETARIA DE EDUCAÇÃ0

12.122.1201.2027.0000 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA UNIDADE

3. 3. 90.36.00 ~ OUTROS SERVIÇOS DE TEFtcEIROS -PESSOA FÍSICA

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

C`LÁ_USULA OITAVA-- OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

8,1.  São obrigações do LOCADOR:

8.1.1.  Entregar o Poço -imóvel rural, em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina, e em estrita obsewância às especificações contidas nesse Termo de Referência
sua proposta;

Íáó2ifÃâiA,a;#:iubrâix:ococmo:Foaj:,st:d:%::to(g|a:!:see::apráàifipcârçaõeâp::V:çaí:riadi:

:psree:;çn,ãlã:rge]ãíróssAiÀi#ienteouparautilização,deacordocomasnecessidades

8.1.3. Adaptar e/ou permitir a adaptação do layout às necessidades de ambientes e áreas
do imóvel rural,  a fim de proporcionar o ftincionamento adequado dos diversos serviços,
seções e equipes do da Secretaria Municipal;
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8.1.4.  Realizar as adequações necessárias nas redes elétricas (comum e estabi]izaáà}±Êw_[___f4J''

!::i#as¢poardaeapt::tdo:rdoeg:::â:cdoeminofr,â;ãt:taupr:o;aads3cei:tÊnàacííÂi#o:,,inc,usivecom

8.1.5.   Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do terreno;

8,1.6.  Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

8.1.7. Auxiliar  o  LOCATÁRI0  na  descrição  minuciosa  do  estado  do  imóvel,  quando  da
realização da vistoria;

8.1.8.  Fornecer ao  LOCATARIO recibo discriminando  as  imporiâncias  pagas,  vedada  a

quitação gen érica;

8.1,9.  Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em
sua proposta

8.1.10.  Pagar os impostos, especia]mente lmposto Predia[ Territorial Urbano lpTU e taxas,
incidentes sobre o imóvel;

8,1.11.  Entregar,  em  perfeito  estado  de  funcionamento  o  sistema  hidràulico  e  a  rede
elétrica;

8.1,12, Manter,  durante  a  vigência  do  conüato,  todas  as  condições  de  habilitação  e

qualificação   exigidas   no   processo,   bem   como   as   condições   de   conüatar   com   a
Administração   Pública,   sob   pena   de   aplicação   das   sanções   administrativas   por
descumprimento de cláusula contratual;

8.1.13.  lnformar ao LOCATÂRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive
com a apresentação da documentação correspondente.

CLÃU§ULA NONA - OBR.IÇAÇÕES DO LOCATÁR[0

9.1 . São obrigações do LOCATÁR[0:

9.1.1.  Pagar pontualmente o aluguel;

9.1.2.  Utilizar  locação  um  poço  artesiano  -imóvel  rural  para  atendimento  da  finalídade

pública especificada na Cláusula Primeira deste instrumento;

9.1.3.  Manter o poço artesiano imóvel rural locado em condições de limpeza, de segurança
e de utilização.

9.1.4. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,
bem utilização; como as eventuais turbações de terceiro;

9]1.5.  Pemitir  a  vistoria  do  imóvel   poço  ariesiano  pe]o  seu   LOCADOR  ou   por  seu
mandatàrio, mediante combinação previa de dia e hora, bem como admitir que seja visitado

por terceiros na hipótese de sua alienação quando não possuir interesse no exercício do
direito de preferência de aquisição;

9.1.6.  Pagar  as  despesas  ordinárias,   quando  houver,   entendidas  como  tais  aquelas
necessárias à conservação e manutenção do imóvel poço ariesiano, referente às despesas
de  manutenção,  instalação  e  acessórias,  referente  à  ãrea  cedida  constando  o  poÇo
ariesiano, durante o período de validade do contrato,

- Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão.PE.
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'

9.1.7.  0  LOCATÂRIO se  obriga  a pagar as  faturas  de fornecimento  de energia  eK2t_rica     _#;'
- - = - - - _- -_- cjí -

referente a área cedida, para utilização integral da bomba elétrica.

9.1.8. Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais;

9.1.9` Observar, em contabilidade com objeto da contratação, as disposições dos artigos
115 a  123 da lei  14.133/2021.

9.1.10.  Designar                   representantes                   com                   atribuições                   de
Gestor  e  Fiscal  desde  contrato,  conforme  ariigo  117  da  Lei  Federal  14.133/2021,  nos
termos  da  norma  vigente,  especialmente  para  acompanhar e  fiscalizar sua  execução,
respectivamente,  permitida  a  contratação  de  terceiros  para  assístêncía  e  subsidio  de
informações pertinente a essas atribuições.

CiÃUSULÀ DÉC

10.1. 0 LOCATARIO fica autorizado a realizar no imóvel [ocado toda e quaisquer obras e
benfeitorias para a execução da finalidade pública a ser a{endida pela presente locação.

10.2.  As benfeitorias necessárias, independentemente de autorização do LOCADOR, bem
como  as  benfeitorias  úteis,  desde  que  autorizada,  serão  indenizáveis  e  permitem  o
exercicio  do  direito  de  retenção  do  imóvel  até  que  o  LOCATÁRIO  seja  integralmente
jndenizado.

10.3. Finda  a  locação,  toda  e  qualquer  benfeitoria  úti]  ou  necessário  realizada  pelo
LOCATÁRIO, removivel e não indenizada, poderá ser levantada, às suas expensas, desde

que sua retirada não acarrete danos ao imóvel.

CLÁUSULA`DÉCIMA PRIMEIRA -DA FISCAL[ZAÇÃO BOS SERVILÇOS `_

11.1. Será designado pela Administração FiscavGestor do contrato que será responsável

pe!o acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as
ocorrências relacionadas com a execução do Objeto determinando que for necessário a
regularização das faltas ou defeitos observados,

11.2. As  decisões  providencias  que  ultrapassarem  a  competência  do  Fiscal/Gestor  do
contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hàbil para adoção das
medidas convenientes.

11.3. 0  acompanhamento  da  execução  ficará  a  cargo  da  unidade  requisitante  dos
serviços, através do Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado, nos termos
do  Ariigo  25  da  Lei  no   14.133/21,   cujo  acompanhamento  ocorrerá  no  local  e  hora
determinado pela unidade requisitante, das seguinte forma:

11.3,1.   Consideram-se aceitos e aprovados os serviços que,  no prazo de até 30  (trinta)
dias,  contados  do  recebimento  provisório e  da entrega  da  Nota  Fiscal,  que  não sejam
contestadospelaLOCATÁRIAapósemissãodaOrdemdeServiçofirmadapelaautoridade
responsàvel.

11,3.2.  Caso seja verificado alguma talha na execução, o LOCADOR será notificada pelo
Gestor/Fiscal do contrato e terá um prazo máximo de até 03 (três) dias úteis para correção.
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•ti4

cLÁusuLA DÉc[MA SEGUNDA,_ DAS oBR[GAÇÕES Do GESTOR É F[SCAL b`Õ`_=~=>~ri€,„„
CONTRATO

12.1.   Responsabilização  pela  vigilância  e  garantia  da  regularidade  e  adequação  da

prestação dos serviços:

12.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de
suas cláusulas assim como das condições constantes na proposta apresentada, com vistas
a  identificar  as  obrigações  in  concreto  tanto  da  administração  LOCATÁRIA  quanto  do
LOCADOR;

12.2.  Conhecer e  reunir-se  com  o  preposto  do  LOCADOR,  com  a  finalidade  de  definir
estabelecer as estratégias da execução do objeto,  bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompanhamento do contrato;

12t3,  Disponibilizar  toda  a  informação  necessária,  assim  como  definjdo  no  contrato  e
dentro dos prazos estabelecidos;

12.4.   Exigir   do   LOCADOR   o   fiel   cumprimento   de   todas   as   condições   contratuais
assumidas,  constantes  das cláusulas e demais condições da Proposta e seus  anexos,
planilhas, cronogramas etc.;

12.5, Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação  da  forma  de  sua  execução,  em  razão  do  fato  superveniente  ou  de  outro

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo re§ultado;

12.8. Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contralo
ou ordem de serviços,  assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de
outro  oferecido  em  proposta  e  com  qualidade  superior  ao  especificado  aceito  pela
Administração;

12.7.Comunicar por escrito qualquer falta cometido pela empresa;

12.8. Deverá indicar iim preposto,  pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho
detalhado;

12.9.Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passiveis
de penalidade após os contatos prévios com o LOCADOR.

12.10.CÀBEÀÓGESTÓR`DÕ-CONt`RÁ-i-0

12.10,1. Aplicar adveriência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade
competente;

12.10.2.  Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade
cabivel, garantindo a defesa prévia à Contratada;

12,10,3, Emitir avaliação da qualidade do serviço;

12.10.4. Acompanhar e obsewar o cumprimento das clàusulas contratuais;

12` 10,5. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscaisdo
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12.10.7.  Providenciar  o  pagamento  das  faturas  emitidas  pelo  LOCADOR,  mediante  a
observância das exigências contratuais e legais;

12.10.8.  Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados,  observando que o valor
do contrato não seja ultrapassado;

12.10.9.   Orientar  o  fiscal   do  contrato  para  a  adequada   observância  das  cláusulas
contratuais.

CLÃUSULADÉC]MATERCEIRA-INFRAÇÕESESANÇÕÉSADMINISTRÀTIVAS
•(art._92, Xly)   ,1`_    _

13.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado

que:

a)          Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)          Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          Der causa à inexecução total do contrato;

d)          Deixar de entregar a documentação exigida para o ceriame;

e)          Não manter a proposta, salvo em decomência de fato superveniente devidamente

justificado;

f)           Não   celebrar  o  contrato  ou   não  entregar  a   documentação   exigida  para   a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)         Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivojustificado;

h)         Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceriame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i)           Fraudar a conüatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)            Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)          Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1)            Praticar ato lesivo previsto no ari. 5° da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013.

13,2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i)           Adveriência,  quando o conüatado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre qiie não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ari.156, §2°, da Lei);

ii)          Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (aft.156, st°, da Lei);
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iii)         Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas'''as
condutas  descritas  nas alíneas  h,  i, j,  k e 1 do subitem  acima deste Contrato,  bem  corio-±`_.]=_L -jú#'
nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§50, da Lei);

iv)           Multa:

(1)         moratória de  l% (um  por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;

(2)         Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até 0 máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

(3)         O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clàusulas, conforme dispõe
o inciso 1 do art.137 da Lei n°  14.133, de 2021;

(4)         Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

13.3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à LOCATÁRIA (art,  156, §9°).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art.156, §7o).

13.4,1. Antes da aplicação da multa será facültada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in{imação (art.  157).

13.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do

pagamento eventualmente devido pela LOCATÁRIA ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ari.
156, §80).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de cinco (5) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  ari.   158  da  Lei  n°  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (ari.156, §1°):

a)          a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)          as peculiaridades do caso concreto;

:)       :: :i::::s!â:c|aeiaa#:;iae:;: ::râtânLuôàtÂi;ÁR|A;
e)          a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos Órgãos de controle.
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13.7.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,  ou em
_-_              `__J-<#

outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também sejam tipificados    -
como atos lesivos na Lei n° 12.846,  de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art.159).

13.8. A  personalidade jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
u{ilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa   jurídica   serão    estendidos   aos   seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado,  observados, em todos os casos,  o contraditório,  a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ari.  160).

13.9.  A LOCATÂRIA deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas.

13,10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inídoneidade para
(icitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do ari. 163 da Lei n° 14.133/21.

- DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  LOCATARIA,  segundo  as  disposições
contidas   na    Lei    n°    14.133,    de   2021    e   demajs   normas   federais    aplicáveis    e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -Código de
Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

QUINTA-DASDISPOSIÇÕESFINA(S

15.1. A LOCATARIA sÓ admitirá quaisquer alterações de quantidades ou especificações
dos serviços se howe motivo justificado e ftindamentado com a necessária antecedência.

15.2, 0 CONTRATADO não poderá subcontratar a execução dos sewiços, ficando, neste
caso, solidariamente responsável, perante a LOCATÁRIA, pelos serviços entregues

15.3. Poderão ocorrer prorrogações de prazo de execução, que serão processadas nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

15.4. As  alterações  contratuais  obedecerão  aos  dispositivos  constantes  da  Lei  acima
referida.

15.5. As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão
dirimidos   aplicando-se   as   regras   da   Lei   Federal   n°   14`133/21,   bem   como   demais
ordenamentos jurídicos correlatos levando-se sempre em consíderação os princípios que
regem a Administração Pública.

15.6. Contratada obriga-se aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem  no objeto do presente instrumento até 25%  (vinte cinco  por
cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  presente  Contrato,  observado  a  Lei  Federal  n°
14.133/2021
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16.1.  lncumbirá à LOCATARIA providenciar a publicação deste instrumen{o nos termos e
condições previstas na Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA §10)              __

17.1.   E eleito o Foro da comarca de Garanhuns/PE para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.  92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Brejão-PE, 07 de fevereiro de 2025.

FUNDOMUNicipAtffiÊÊEiücAÇÃODEBREJÃo
CNPJ sob o n° 30.820.772/0001~30
Luana Batista Mariins de Barros

CPF n° ".728. #*-30
RG n° *.968.#* SDS/PE

LOCATÁRIA

Ç#H#FH%#RW"DA#HN##
CNPJ/MF n° *#.710.***49

RG n° *.978."
LOCADOR

TESTEMUNHAS:

7-

CPF'`

2-

CPF
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